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P R E F E I U RA DE 

Lagoa Grande 

lir do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Ao Sr. 
Kleber Gonçalves 
Secretário de Transporte e Obras 
Nesta 

útp--1 

Assunto: Contratação de serviços na área de engenharia e arquitetura para elaboração de projetos e 
acompanhamento de obras para Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA, na assistência técnica 
ao gerenciamento (cadastramento e acompanhamento de propostas) no âmbito de plataformas 
regenciais SIMEC, SICONV E SISMOB (PLATAFORMA MAIS BRASIL), e na gestão de convênios 
firmados junto ao município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

Senhor Secretário, 

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros da Instrução Normativa Federal n° 
73/2020 de 05 de agosto de 2020, que versa sobre os procedimentos administrativos básicos para a 
realização de Pesquisa de Preços para aquisição de bens e contratação de serviço em geral. Vale 
ressaltar que o processo de elaboração de pesquisa de preço segue a formalização expressa no Art. 30 
da normativa contendo no mínimo os seguintes pontos: 

• Identificação do agente responsável pela cotação; 

• Caracterização das fontes consultadas; 

• Série de preços coletados; 

• Método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 

• Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Com base no exposto, informa-se que a eventual contratação de empresa especializada em 
telecomunicação para prestação de serviços na área de engenharia e arquitetura para elaboração de 
projetos e acompanhamento de obras para Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA, na 
assistência técnica ao gerenciamento (cadastramento e acompanhamento de propostas) no âmbito de 
plataformas regenciais SIMEC, SICONV E SISMOB (PLATAFORMA MAIS BRASIL), e na gestão de 
convênios firmados junto ao município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, foi realizada mediante a 
utilização das seguintes modalidades: 

• Banco de preços; 
• Outros órgãos públicos; 

Segue em anexo: 

• Mapas de Preços Médios; 
• Relação com Preços Cotados; 
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• Mapas de calculo da media dos preços 

Conclusão: 

Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preço realizadas, que formam a cesta 
de preços: elaborada com o cálculo da média dos preços do banco de preços, e outros órgãos públicos, 
encontra-se compatíveis com os preços utilizados no mercado local. 

Desta forma, aparou-se a média dos valores óbitos e este estarem condizentes com os preços 
praticados no mercado local, por ser mais vantajoso ao mesmo serviram de referência para este 
processo. 

Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada nos dias 21/07/2021 a 23/07/2021, 
estando dentro do prazo de validade, 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 23 de julho de 2021. 

Arionaldo Adelino Rosendo 
CPF: 353.987.778.90 

Portaria 003/2021 
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U R A DE 

1111. -" Lagoa Grande 
do Maranhão lei CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS 

Eu, Arionaldo Adelino Rosendo, brasileiro, servidor público, lotado na Coordenação Municipal de 
Administração e Finanças, na função de Chefe do Setor de Compras e serviços em geral, residente 
e domiciliado nesta cidade de Lagoa Grande do Maranhão (MA), declaro que os preços previstos no 
Processo Administrativo de n°200721.001/2021 foram cotados no período de 21 de julho de 2021 
a 23 de julho de 2021, no banco de preços, outros órgãos públicos atinentes ao objeto a ser contratado 
constantes no referido processo. 

Declaro ainda que não existe vinculo aparente entre as empresas/fornecedores escolhidos para 
consultar de mercado. 

Por fim, declaro que houve fornecimento de modelo para cotação por parte desta coordenação. 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 23 de julho de 2021. 

Alá-Átítie 4;9á,6:"-d, tlzr)Ado 
Arionaldo Adelino Rosendo 

CPF: 353.987.778.90 
Portaria 003/2021 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



C. Lagoa Grande 
do Maranhão 

PR E F E I TU R A DE 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Portaria n'a 027/2021-PMLG-GP. 

Dispõe sobre a nomeação do senhor 

Arionaldo Adelino Rosendo e dá outras 

Providências. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, 

RESOLVE: 

Art.1° - Nomear o senhor ARIONALDO ADELINO 
ROSENDO, portador do CPF: 353.987.778-90, RG 199368220029 SSP-SP, para de 
Chefe do Setor de Compras do município de Lagoa Grande do Maranhão-
Maranhão. 

Art. 2' - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 

Lagoa Grande do Maranhão- MA, em 04 de janeiro de 2021. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal 
FrAciscoNtasMoTtiraY 

Prefeito Mun‘apai 
cpf: 168.948.122-68 

Avenida 12 de Maio, 5/N — Centro 
Lagoa Grande do Maranhão- Ma CEP: 65718-000 

CNP!: 01.612.337/0001-12 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em 06/08/20201 Echção 150 Seção 1 Pagina 19 

Órgão' Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digitat/Secretaria de Gestão 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020 

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 

de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, no âmbito da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. 

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E 

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto n° 

9.745, de 8 de abril de 2019, e o Decreto n° 1.094, de 23 de março de 1994, e tendo em vista o disposto na 

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. e na Lei n° 12.462, de 4 de 

agosto de 2011, resolve: 

CAPÍTULOI 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização 

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

5 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações de obras e serviços de 

engenharia de que trata o Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013. 

5 2° Os órgãos e entidades da administração pública estadual, distrital ou municipal direta ou 

indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, deverão 

observar os procedimentos para realização de pesquisa de preço de que trata esta Instrução Normativa. 

5 3° Para aferição da vantajosidade das adesões ás atas de registro de preços, deverá ser 

observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I - preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 

coletados, podendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados; 

II - preço máximo: valor de limite que a administração se dispõe a pagar por determinado 

objeto, levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 

com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis: e 

III - sobrepreço: preço contratado em valor expressivamente superior aos preços referenciais de 

mercado. 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

Formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

I - identificação do agente responsável pela cotação; 

II - caracterização das fontes consultadas; 

III - série de preços coletados; 
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IV - método matemático aplicado para a definição do valor estimado: e 

V - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicavel. 

Critérios 

Art. 40 Na pesquisa de preços, sempre que possivel, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução 

do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso. 

Parâmetros 

Art. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 

seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as 

cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de 

divulgação do instrumento convocatório, 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 

(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório, 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados 

ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de 

até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e 

hora de acesso: ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 

data de divulgação do instrumento convocatório. 

§1° Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

5 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, 

deverá ser observado: 

I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado: 

II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total, 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ do proponente, 

c) endereço e telefone de contato: e 

d) data de emissão. 

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 
consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

Metodologia 

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana 
ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5°, desconsiderados os 

valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

5 1° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

5 2° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

5 30 Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 

grande variação entre os valores apresentados. 
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5 4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em m 

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pe 

autoridade competente. 

CAPÍTULO III 

REGRAS ESPECÍFICAS 

Inexigibilidade de licitação 

Art. 70 Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruidos com a devida 

justificativa de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, em 

especial por meio de: 

I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela 

futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade 

peta autoridade competente; 

II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso. 

51° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 

autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

52° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput pode ser realizada com objetos de mesma 

natureza. 

§3° Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de competição no mercado. 

vedada está a inexigibilidade. 

4° O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de dispensa de licitação, em 

especial as previstas nos incisos III. IV, XV, XVI e XVII do artigo 24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Contratações de itens de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC 

Art. 8° As estimativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com 

Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital, deverão utilizar como parâmetro máximo o Preço Máximo de 

Compra de Item de TIC - PMC-TIC, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar em valor inferior ao 

PMC-TIC. 

Contratação de serviços com dedicação de mão de obra exclusiva 

Art. 9° Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação 

de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, 

observando, no que couber, o disposto nesta Instrução Normativa. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 10. O preço máximo a ser praticado na contratação poderá assumir valor distinto do preço 

estimado na pesquisa de preços feita na forma desta Instrução Normativa, 

5 1° É vedado qualquer critério estatístico ou matemático que incida a maior sobre os preços 

máximos. 

5 2° O preço máximo poderá ser definido a partir do preço estimado na pesquisa de preço, 

acrescido ou subtraído de determinado percentual, de forma justificada. 

ã 3° O percentual de que trata o ã 2° deve ser definido de forma a aliar a atratividade do 

mercado e a mitigação de risco de sobrepreço. 

Revogação 

Art. 11. Ficam revogadas: 

I - Instrução Normativa n° 5, de 27 de junho de 2014; 
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II — Instrução Normativa n° 7, de 29 de agosto de 2014: e 

II! - Instrução Normativa n° 3, de 20 de abril de 2017. 

Vigência 

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. Permanecem regidos pela Instrução Normativa n° 5, de 2014, todos os 

procedimentos administrativos autuados ou registrados até a data de entrada em vigor desta norma, 

incluindo contratações e eventuais renovações ou prorrogações de vigências respectivas. 

CRISTIANO ROCHA HECKERT 

Este conteudo não substitui o publicado na versão certificada. 
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Lagoa Grande 
Niew do Maranhão 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTORIA 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: MÉDIA OBTIDA ENTRE OUTROS ENTES PÚBLICOS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Execução de serviços técnicos 
especializados na assistência técnica ao 
gerenciamento, fiscalização, assessoria 
técnica (cadastramento e 
acompanhamento de propostas) no 
âmbito de plataformas gerenciais 
SIMEC, SICONV E SISMOB. 

12 1\4ES 13.729,00 164.748,00 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 23 de julho de 2021. 

Arionaldo A elino Rosendo 

CPF: 353.'87.778.90 

Portaria 003/2021 

Avenida 1° de Maio, SM — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
1 
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ESTADO DO MA R‘INHÁO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERITICUPUMA 

CNPJ N" 01.612.525/0001-40 
Rua São Raimundo, a" dl, CEP: 65.393-000. Centro — Buritieupu/MA 

CONTRATO N" 20210131/2021 
TOMADA DE PREÇOS N" 005/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA 
ATRAVÉS DO GABINETE DO PREFEITO E A 
EMPRESA A.G.M. DE LIMA ENGENHARIA 
CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE EIRELI PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA A PREFEITURA MUNICIPAL E 
SEUS ÓRGÃOS NO QUE DIZ RESPEITO AO 
ACOMPANHAMENTO E GERENCIAMENTO DF 
INFORMAÇÕES MANTIDOS POR ÓRGÃOS DO 
GOVERNO FEDERAL, NOS SEGUINTES 
SISTEMAS: SISTEMA DE MONITORAMENTO 
DE OBRAS JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SISMOB, SISTEMA INTEGRAÇÃO DE 
GERENCIAMENTO DE AÇÕES DA FUNASA 
(SIGA); SISTEMA DE MONITORAMENTO, 
GERENCIAMENTO E CADASTRAMENTO DE 
EMENDAS PARLAMENTARES E CONVÊNIOS 
DO GOVERNO FEDERAL — PLATAFORMA 
BRASIL (SICONV); SISTEMA INTEGRADO DE 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E FINANÇAS, 
JUNTO AO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO - 
SIMEC. 

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, através da Prefeitura Municipal de 
iRrricuPu. inscrita no C.N.P.J. (Mi-) sob o n" L612,525/0001-40, com sede na Rua São 

Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriticupu/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE. neste ato representada pelo Chefe de Gabinete 1 Ordenador de Despesa Sr. 
Afonso Barros Batista, portador do CPE tf 187.086,922-20, identidade n" 934907986 
SEJUS/MA, através da portaria if 02612021. doravante denominada CONTRATANTE. e a 
empresa A.G.M. DE LIMA ENGENHARIA CONSTRUÇÕES E TRANSPORTE UREIA, com 
sede e endereço complexo Sabiá, N" 504. Bairro Centro na Cidade de Pio XII/MA CEP 65707-
000. inscrita no CINRI sob o if 30.197.457/0001-07, neste ato representada por seu 
representante/procurador Sr." André Gonçtdves Monteiro de Lima, CPF n." 047.374.653-05. 
doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO. resultante do 
procedimento licitatório na modalidade de Tomada de Preços ft 005/2021. constantes dos 
autos, com a finalidade de reger a relação de direitos e obrigações entre a PREFEITURA e a 
CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo 
as cláusulas e condições seguintes: 

TÍTULO 1- DO OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contratação de Empresa para Prestação de 
serviço de assessoria e consultoria a Prefeitura Municipal e seus órgãos no que diz respeito ao 
acompanhamento e gerenciamento de informações mantidos por órgãos do governo federal. nos 



1°414994 '—
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITA. RA MCNI(IPAL DL BURITIC'EPE-41.4 
C'N PJ N° 01412.525/0001-4t1 

Rua São Raimundo, n°01. CEP: 65.393-000. Centro Buritienpu) 

seguintes sistemas: Sistema de Monitoramento de Obras junto ao Ministério da Saúde — 
SISMO& Sistema Integração de Gerenciamento de Ações da FUNASA (SIGA); Sistema de 
monitoramento, gerenciamento e cadastramento de emendas parlamentares e convênios do 
governo federal — Plataforma = Brasil (S1CONV); Sistema Integrado de Planejamento. 
Orçamento e Finanças, junto ao Ministério da Educação - SIMEC para atender as necessidades 
de diversas secretarias do Município de Buriticttpu/MA, conforme especificações constantes do 
Anexo I, parte integrante deste. Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA — 0(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se 
definidos na Fornada de Preços Tomada de Preços if 005,2021. 

TITULO ii - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E DA ORDEM DE 
PREVALÊNCIA 

CLÁUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição c 
anexação, e terão plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado. 
os documentos abaixo relacionados. na seguinte ordem de prevaléneia: 

Parágrafo Primeiro — Edital de Licitações Tornada de Preços n` 005/2021 e seus anexos: 

Parágrafo Segundo - Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente 
aceitos pela PREFEITURA. 

Parágrafo Terceiro - Ocorrendo qualquer duvida de interpretação, ou divergência deste 
Contrato com quaisquer dos documentos mencionados no "eaput" desta cláusula. ou destes 
últimos entre si. prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois. os referidos documentos 
na ordem em que estão nomeados. 

TITULO III — DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA QUARTA — Os serviços deverão ser executados no Município de 
BuriticupuiMA. através de visitas periódicas. bem como de acordo com o estabelecido no 
Projeto Básico. 

CLÁUSULA QUINTA — Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase (Jus serviços 
objeto desde Contrato. 

TITULO IV - DAS OBRIGACÕES DA PREFEITURA 

CLÁUSULA SEXTA - A PREFEITURA obriga-se a cumprir os termos deste Contrato e. 
ainda, efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos. 

TÍTULO V — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

CLÁUSULA SÉTIMA — Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no 
presente Contrato e nos documentos que o integram, manter durante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas. todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no processo lieitatório. 
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CLÁUSULA OITAVA — A COMI RATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas 
dos empregados contratados, inclusive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e 
segurança do trabalho. 

CLÁUSULA NONA — Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Arear cora as despesas de mobilização e desmobilização de 
materiais, quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — A CONTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa 
autorização por escrito da PREFEITURA, ceder o Contrato ou parte dele, bem como a qualquer 
titulo, transferir beneficios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a 
Os serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas 
as medidas de segurança necessárias à execução dos serviços, objeto deste Contrato. e será a 
única responsável pelos acidentes que porventura venham a ocorrer com seu pessoal ou 
terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos mesmos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — Os serviços que se fizerem necessário serão de 
responsabilidade da Contratada. 

TÍTULO VI DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do 
presente Contrato, rigorosamente de acordo com os termos -deste Instrumento e seus anexos. 

TÍTULO VII- DO PREGO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Os preços contratados são aqueles discriminados neste 
Contrato, conforme Proposta da CONTRATADA, nos termos expressamente aceitos pela 
PREFEITURA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos 
os custos direta ou indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e 
i rreaj ustave i s. 

TÍTULO VIII— DOS OUANTITATIVOS F. VALORES 

CLÁUSULA NONA - O valor total desta contratação é de R$ 128.736,00 (cento e vinte e oito 
mil setecentos e trinta e seis reais). 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNIU 
I VALOR 

QUANT 
MENSAL R$ 

VALOR
TOTAL RS_ 

ÇAr(!dJ, 
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Ivioniu;ramento de obras 
(SISMOB); sistema integração de 
gerenciamento de ações da 

I FUNASA (SIGA FUNASA); 
fiscalização de obras no município 
para a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE 

3 

Monitoramento de obras no portal 
de convênio (SINCONV): cadastro 
de proposta junto aos Órgãos de 
convênio do município: 
fiscalização de obras no município 
para a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE OBRAS 
Monitoramento de obras no 
sistema integrado de 
monitoramento execução e 1 
controle (SIMEC); fiscalização de 
obras no município da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

Mês RS 4.768.00 R$ 42.912.00 

Mês 9 R4.768.00 R$ 42.91100 

Mês 9 R$ 4.768,00 R$ 42.912.00 

RS 128.736,00 (cento e vinte e oito mil setecentos e trinta e seis reais). 

Th-t:Lo ix - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação 
estão no orçamento de 2021: 

PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
ÓRGÃO: 03 SE CREI-ARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 04.122.0002.2008.0000 — MANUTENÇÃO E FUNC. DA 
SEC, MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.35 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

PODER: 02— PODER EXECUTIVO 
ORGÃO: 09— SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
UNIDADE: 00- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 12.361.0017.2024.0000 - MANUTENÇÃO E FUNC. DA 
SECRETARA DE EDUCAÇÃO 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
J URID1C A 

PODER: 02 — PODER EXECUTIVO 
ORGÃO: 15 — FUNDO MUNICIPA DE SAUDE 
UNIDADE: 15 — SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10.122.0026,2037.0000 — MAN 1'1 E 14,INC. DA SECRETARIA 
DE SAUDE/FMS 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90,39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURIDICA 
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TÍTULO X - DO FATURAMENTO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serão os a seguir 
discriminados. 

al Nota Fiscal/Fatura(s) emitida(s) pela C0N1 RA.TADA 

TITULO XI - DA CONDICÃO DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — Os pagamentos dos serviços serão efetuados 
conforme definidos pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal. 
conferida e atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo!. 

§ I" Os serviços serão realizados. a critério da Contratante com base no projeto básico 
aprovado. contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços 
efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período. Entendem-se como serviços 
concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do prazo 
estipulado. 

§ r O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de 
recebimento definitivo desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Fatura acompanhada da respectiva Ordem de 
Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS). Prova de 
regularidade relativa á Justiça do Trabalho. mediante apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) e Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e 
Seguridade Social. mediante apresentação da: Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e á Divida Ativa da União, conforme portaria PGEN/RFB n 17.51 de 02 
de Outubro de 2014 diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, 
para o que deverá, na oportunidade. informar o nome do Banco e numero da agência e conta 
corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência 
das partes interessadas. 

§ 3" Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados 
como inadimplemento contratual. 

§ 4" O prazo será realizado conforme Anexo 1 apresentado pela empresa em conformidade com 
a Proposta. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos 
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a 
área abrangida pelo serviço prestado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS — A 
qualquer tempo a Contratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impostas pela 
legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho. 

§ I" Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser 
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ónus para o CONTRATANTE 
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§ r A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços 
executados em desacordo com o CONTRATO. 

§ 3" Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados 
estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área 
abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas. 

§ r A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is) 
credenciado(os) ou por Comissão Fiscal. 

§ A Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços. ate 
a sua conclusão. 

TITULO XII - DA ATUALIZACÂO FINANCEIRA 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade 
com a Planilha Contratual de Quantidades e Preços, não estarão sujeitos íi atualização financeira 
entre a data do adimplemento e do efetivo pagamento. 

TÍTULO XIII - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - O prazo de execução deste contrato é de 09 (nove) 
meses, após a emissão da Ordem de Serviço. Conforme preve o art. 37, inciso 11, da Lei Federal 
o.' 8.666/93. à prestação de serviços a ser executada de forma continua, poderão Ter sua 
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e 
condições mais vantajosas a Administração Pública, limitada a sessenta meses. Portanto, desde 
que haja interesse de ambas as partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido. e. 
seja notório o real desenvolvimento da qualidade de ensino implantada no município, nada 
obsta por esta prática. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 31 de dezembro do 
exercício financeiro vigente a partir da data de sua assinatura. 

TÍTULO XIV - -DA MULTA E PENALIDADE 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA — Atrasos não justificados no prazo de execução dos 
serviços sujeitarão a CONTRATADA á multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia 
de atraso, sobre o valor total da Fatura. até o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida muita 
ser deduzida de qualquer faturarnento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste Instrumento 
Contratual. 

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a 
PREFEITURA. a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente. este 
Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei. 

Parágrafo Segundo - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à 
aplicação de sançÕes Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e 
suas alterações. 
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TÍTULO XV. DO CASO FORTUITO E DA FORCA MAIOR 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução 
total ou parcial de suas obrigações desde que essa falta resulte. comprovadamente, de fato cujo 
efeito não é possível evitar ou impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeitos 
nos termos do Parágrafo Laico do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

Parágrafo Primeiro - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir 
alguma de suas obrigações. por motivo de força maior, deverá informar esse fato à outra parte. 
por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados da data em que ela 
tenha tomado conhecimento do evento. 

Parágrafo Segando - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a 
caracterização dos serviços e as justificativas do impedimento que alegar. fornecendo à outra 
parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatorios e de informação, atestados 
periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos 
fatos ou eventos verificados e invocados. particularmente sobre as medidas tomadas ou 
preconizadas para reduzir as consequencias desses fatos ou csentos, e sobre as possibilidades de 
retomar, no todo ou em parte. o cumprimento de suas obrigações contratuais. 

TÍTULO XVI -DA RESCISÃO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula 
supra poderá ser rescindido de acordo com o previsto na Lei 8,666/93, acarretando as 
consequèncias previstas no artigo 80 da citada Lei. 

Parágrafo Primeiro- A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à 
CON MATADA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666'93 
e suas alterações. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato. a CONTRATADA ficara 
sujeita às penalidades deste Instrumento e às consequèncias descritas no Artigo 80 da Lei 
8.666/93 e suas alterações. 

Td-u LO XVII - DA PUBLICIDADE 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À CONTRA'fADA é vedado prestar informações a 
terceiros sobre a natureza ou andamento deste Contrato. fazer publicidade, por qualquer meio de 
divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por escrito. da 
PREFEITURA. que de era ter conhecitnento antecipado da matéria a ser publicada. 

ItruLe vvnI - DA LEI APLICÁVEL 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação 
Brasileira, e os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais 
legislação. jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie. e à legislação sobre o Plano Real 

TITULO XIX - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA — As Cláusulas e condições estabelecidas neste 
Contrato somente poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo, 

TITULO XX - DA DISPOSIÇÃO FINAL 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar. nas 
mesmas condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de 
quantitativos de serviços até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato. em 
decorrencia da eventual variação das quantidades dos serviços constantes da Planilha Contratual 
de Quantidades e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porventura se façam 
necessários. 

TITULO XXI - DO FORO 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de 
BuriticupulMA, para solução de qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a 
qualquer outro. por mais privilegiado que seja. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato. em 2 (duas) 
N. ias de igual teor e forma, e para um só efeito. 

BuriticuptilMA. 09 de Junho de 2021. 

Prefeitura Manje 
Sr. Mon Barros 

Chefe de Gabinete / Ordena( 
CONTRATAN 

'ticupu - M 
tista 

or de Despesa 
E 

A.G.M. DE LIMA ENGENHARIA 
CNPJ: 50.197.457/0001-07

Sr? André Gonçalves Monteiro de Lima 
CPF n.0 047.374.653-05 

Proprietário 

RUÇOES E TRANSPORTE MEIA 
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CONTRATO N.° 0206002/2021, objeto à CenrintaçÃO-de empresa 
para Monitoramento de obras (SISMOB); sistema integração de 
gerenciamento de ações da FUNASA (SIGA FUNÀSA); (SIMEC) E 
(SINCOV) fiscalização de obras no município; elaboração de 
medições e elaboração de projetos básicos da prefeitura municipal de 
Paraibano- MA, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
COMO CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAIBANO- MA, E DO OUTRO, COMO CONTRATADA A 
EMPRESA: F. R do Amaral Filho EIRELI, CNP' n° 38.441.003/0001-

CONTRATO 

33. 

A Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
Pça. Guilhermino Brito no 284 — Centro, inscrita no CNPJ (MF) sob o ri° 05303.144/0001-30, 
representada pelo Maria Raimunda Freitas Teixeira dos Santos, Secretaria Municipal de Educação, 
portador do CPF n° 664.708.033-34, e de outro lado, a empresa F. R do Amaral Filho MEIA, 
CNPJ n° 38.441.003/0001-33, AV. Dos Holandeses ri° 18, SALA 14 PAVMTOT1PO 01, Bairro 
Calhau, São Luiz — MA, representado por Francisco Ribeiro do Amaral Filho, CPF n°215.956.403-
63, doravante chamada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação, pelo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO- MA, da Carta Convite n° 01/2021 - CPL, 
conforme despacho exarado no Processo Administrativo n°0206001/2021 e o que mais consta do 
citado Processo Administrativo que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei n° 8.666, de 21/06/93, 
com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os 
efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO exc A I, 

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
pertinentes e a carta convite n° 01/2021, devidamente homologado pela autoridade competente, tudo 
parte integrante deste Termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA —OBJETO 

O presente CONTRATO tem como objeto a Contratação de empresa para serviços de conclusão do 
prédio anexo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO- MA, sob a forma de empreitada 
por preço global, tudo de acordo com os Elementos Técnicos discriminados no Edital da Carta 
Convite n° 01/2021, e demais especificações exprecsas, e com a Proposta da Empresa contratada, 
que também passam a fazer parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PRECO dobai 

Para execução total dos serviços, fica ajustado o Preço Por lote em RS 37.450,00 (Trinta e sete 
mil quatrocentos e cinquenta reais), de acordo com a Proposta de Preços apresentada pela 
CONTRATADA. 

CNP': 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n° 284 - Centro 

CEP: 65.670-000- Fone (99) 3554-1480 / 1112- Paraibano-MA 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor 
Mensal 
(R$) 

QUANT,
MESES 

Valor 
Total 
(R$) 

1 

MONITORAMENTO DE OBRAS 
(SISMOB); SIS rEMA INTEGRAÇÃO 
DE GERENCIAMENTO DE AÇOES 
DA FUNASA (SIGA FUNASA); 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS NO 
MUNICIPIO; ELABORAÇÃO DE 
MEDIÇÕES E ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS BÁSICOS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

5.350,00 7 37.450,00 

CLÁUSULA QUARTA —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

— Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e seus anexos: 

a) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, 
com estrita observância do instrumento convocatório, do Projeto Básico, da Proposta de Preços e da 
legislação vigente; 

b) Prestar os serviços no endereço constante da IN posta de Preço 

) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de 
trabalho; 

d) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 
possibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 

cabíveis; 

j) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

k) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens 
ou prestações objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes 
com as especificações; 

1) Observado o disposto no artigo 68 da Lei .666/93, designar e manter preposto, acompanhar e se 
responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da 
atuação da equipe disponibilizada para os serviços; 

m) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato. 
relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante 
sobre a execuçãi do objeto contratual; 
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n) Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposiçã-ci regular e 
necessários à execução do objeto do contrato; 

o) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

p) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento; 

q) Indenizar todo e qualquer dano e/ou prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou serem 
causados por direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem can . das por seus 
proposto ao CONTRATANTE, aos usuários ou a terceiros; 

r) Observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência estipulado pelo art. 93, da 
Lei Federal if 8.213/91. 

CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGACCIES DA CONTRATANTE 

- Cabcíá ao CONTRATANTE, além das obrigações previstas no edital e seus anexos: 

a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços e 
interromper imediatamente os trabalhos até a sua regularização; 

c) mandar refazer os serviços executados em desconformidade com o projeto básico, especificações 
e normas técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação de executá-los sem qualquer ônus para a 
contratante; 

d) fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo do serviço; 

e) indicar técnicos como seus prepostos, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora 
contratados. 

f) efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

- O prazo de execução do objeto será de 01 (um) ano, conforme Cronograma Físico-Financeiro, a 
contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da 
ordem de serviço para o início dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega. 
poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 
da Lei n° 8.666/93. 
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PPE Z: TURA 

PARAIBANO/MA 

CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta daseguinte dotação 
orçamentária; 

Poder 02- Executivo 

Unidade 
Orçamentaria 

11- Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Função 12- Educação 

Subfunção 361 - Ensino Fundamental 

Programa 0057- Gerenciamento Administrativo 

Projeto/Atividade: 2.014 - Manut. e Ftmc. da Sec. Mim.. de Educação e Cultura 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA NONA - PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, 
para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, 
contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base na 
medição previamente aprovada pela Fiscalização. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos dos serviços, ou 
em periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem do 
prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços 
executados com base no cmnograma aprovado vigente, no setor de protocolo da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo X), e das 
certidões negativas de débito junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas e Certidões Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal, para 
análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo especifico para os 
pagamentos relativos ao contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de 
Paraibano por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de 
entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados, 

PARÁGRAFO QUARTO: Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no 
protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à setor de 
Finanças, para que conduza o processo de pagamento. 
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PARAIBANO/MA 

PARÁGRAFO QUINTO: Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira 
medição dos serviços, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos: 

a) Registro do serviço no CREA/MA (anotação de responsabilidade técnica — ART): 

b) Uma cópia do Contrato; 

c) Urna cópia da planilha orçamentária; 

d) Uma cópia da ordem de serviço; 

PARÁGRAFO SEXTO: A última medição somente será paga após o recebimento provisório dos 
serviços objeto desta licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e da Fazenda Federal, 
bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e Certidões Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas 
e outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

PARÁGRAFO OITAVO: Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, 
em relação ao cronograma fisico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de 
recebimento do CONTRATADO, podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da 
Administração e mediante disponibilidade financeira. 

PARÁGRAFO NONO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 
de atualização financeira devida pelo CONTRATAN1 E, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula; 

EM = 1x N xVP 
Onde: 
EM = Encargos rnoratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1= índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I= (TX/100) 1 = (61100)! = 0.0001644 

365 365 
Tx = Percentual da taxa anual = 2%. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso, será 
incluído na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista 
no subitem 11.10 acima, quando o atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos 
recursos pelo órgão concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio 
do objeto da presente licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS ALTERACCWS 
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111) 

PE lTURAWE 

PARAIBANO/ MA 

- Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas: 

a) unilateralmente pela CONTRATANTE quando: 

a.1) houver modificação no projeto básico ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, nas mesmas condições 
licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites previstos na Lei n°. 8.666/93; 

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas alterações. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar 
o percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/93, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIRECÃO DOS SER VICOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: A substituição voluntária de integiante da equipe técnica ou do 
profissional habilitado residente durante a execução do serviço ora CONTRATADO dependerá 
de aquiescência da CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de 
manifestação em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZACÃO 

- Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será fiscalizado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, através de equipe composta de 
engenheiros, arquitetos e técnicos nomeados pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal, 
para acompanhar a realização dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste contrato, o Contratado deve manter 
preposto, aceito pela Administração, para representá-lo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas no 
projeto básico anexo a este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
Fiscal, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO 

- O objeto desta licitação será recebido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, 
através da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93. 
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PARAIBANO/MA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Concluído o serviço, esta será recebida provisoriamente, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, em até 15 (qiiin7e) dias da comunicação escrita do Contratado. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório do 
serviço, caso haja inconformidades significativas quanto às especificações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 
provisório, estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar 
corrigidas até o recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo do serviço será efetuado por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias 

• contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.° 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da 
responsabilidade civil pela solidei e segurança do serviço, nem da ético-profissional, pela perfeita 
execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA— INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

- A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA. 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas 
na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme 
listado a seguir: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, Estado do Maranhão, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes 
condições: 

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 
situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
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b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dós aerviços da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, a critério do Fiscal do Contrato, -desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo; 

d) a qualquer tempo, se constatado atraso dos serviços de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que 
foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma fisico financeiro apresentado e aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições: 

110) 
a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual ou RS 22.000,00, o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do 
objeto será aplicada a multa correspondente a RS 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 
atraso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais. 

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o 
adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver 
atraso injustificado para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de 
serviço. 

PARÁGRAFO QUINTO: Poderá ser configurado atraso injustificado na execução dos serviços, 
quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 
dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 
contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações 
previstas na Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo: 
TABELA 1 

INFRAÇÃO 
GRAU ITE 

NI DESCRIÇÃO 

1 Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, 01 
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PARAIBANO/MA 

por ocorrência 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - 
por ocorrência 

0/

Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01

Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários - por ocorrência. 

1

Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPO, quando necessários -por ocorrência. 

02 
__ _ 

Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato — por ocorrência. 

02 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - 
por ocorrência. 

02 

Utilizar material ou mão de obra inadequada na execução dos 
serviços - por ocorrência. 

03

9 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços oonnattiais — por ocorrência. 

03

10 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

03

11 Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes -por ocorrência. 

03

12 Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições — por ocorrência. 

03

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - 
por ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos locais de serviço em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato 
e previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO — por ocorrência. 

04 

I 5 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 05 

16 Reci~-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 
fisico, lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

TABELA 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 R$ 200,00 

R$ 400,00 
3 R$ 500,00 
4 R$ 1.000,00 
5 R$ 3.000,00 

R$ 5.000,00 
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PRÇFE 17L 

PARAIBANO/MA 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução 
contratual não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre À) valor total do 
contrato. Atingido este limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO: Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de 
contratar com A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA: A sanção de suspensão 
do direito de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, de 
que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa 
ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no 
parágrafo Terceiro desta cláusula. 

PARÁGRAFO NONO: Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública: A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n...* 8.666/93, poderá ser apliewls.
dentre outros casos, quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
contrato, sem consentimento prévio da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA; 

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura 
do contrato; 

f) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do 
contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação; 

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 12.5 desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de 
participar de licitação ou de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, 
Estado do Maranhão e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa, aplicada após o regular processo 
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO, Estado do Maranhão à Contratada. 
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PARAIBANO/MA 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor do pagamento for insuficiente, fiça a Contratada 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, 
através de DAM, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena 
de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do 
valor devido pela Contratada ao Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das penalidades será precedida da conces,ão da 
oportunidade de contraditório e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA AMPLA DEFESA 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar qualquer uma dessas penalidades, acima 
mencionadas, são cabíveis recursos, sem efeito suspensivo: 

c) Representação, do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da ciência da decisão; 

d) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
da ciência do indeferimento do pedido de reconsideração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — RESCISÃO 

- A inexecução, total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as consequências 
contratuais previstas na Lei ri° 8666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento do Contratado, o 
Contratante poderá além de outras medidas legalmente previstas, reter, cautelannenw, os créditos 
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados à Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o Contratado terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade 
de o Contratante adotar, motivadarnente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DISPOSICÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE não admitira quaisquer alteração do termo ou 
especificações, salvo casos especialíssimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e 
fundamentados com a necessária antecedência, estudo técnico e os devidos registros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA somente poderá sub empreitar a execução dos 
Serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE ficando, neste caso, solidariamente 
responsável, perante a CONTRATANTE, pelos serviços ou instalações executadas pelos 
subempreiteiros e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a eles imputáveis. 

CNR1: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhennino Brito n° 284 - CCMITO 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 / 1112 - Paraibano-MA 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Aos contratados de sub empreitatins, incorporar-se-ão, de pleno 
direito, todas as cláusulas deste instrumento, relativas às responsabilidades e deveres da 
CONTRATADA para com a CONTRATANTE 

PARÁGRAFO QUARTO: A seu exclusivo critério, a CONTRATANTE poderá autorizar a 
CONTRATADA, a fazer cessão total ou parcial deste CONTRATO, mediante lavratura do termo de 
cessão, atendidas, em relação ao concessionário sub-rogado com todos os direitos e obrigações do 
cedente, decorrentes deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — VIGÊNCIA 

O presente instrumento terá vigência até 02 de julho de 2021, podendo ser alterado mediante termo 
aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias na execução dos serviços, do valor inicial atualizado do 
contrato, nos termos do art. 65, § 1° da Lei tf 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — PUBLIC.ACÃO 

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei no 8.666 de 
21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO REAJUSTE 

- Os preços dos serviços objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo índice Nacional de 
Custo da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO, após o 
interregno de 1 (um) ano (computadas as eventuais prorrogações) contado da data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal n* 8.666/1993 e suas 
alterações e demais 
legislações aplicáveis à espécie. 

CNP': 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n° 284 - Centro 
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CLA SULA \1GESIMA OUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Paraibano- MA, co 
dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 

o único competente para dirimir

E. para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e 

testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

Paraibano - 

Prefeitura NIunicipal de Pãjaibauo MA 
C1\113J„ 05.303.144/0001-30 

a Raimunda Freitas Teixeira Dos Santos 
Secretária Municipal de Educação 

CPF n° 664.708 033-34 

F. R do Amaral Filho EJREU
CNPJ n0 38.441.00310001-33 

Francisco Ribeiro do Amaral Filho 
CPF n. 215956.403-63 

CONTRATADA 

02 de jiíiho de 2021 

CEP: 65.67 

('NN: 05.303 144 0001-30 
Guilbennino Brito n°284 -Centro 
- Fone 499) 3554-1480 1112 - Paraibano-MA 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação. 
através de DAM, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena 
de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do 
valor devido pela Contratada ao Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de contraditório e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA AMPLA DEFESA 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar qualquer uma dessas penalidades, acima 
mencionadas, são cabíveis recursos, sem efeito suspensivo: 

e) Representação, do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da ciência da decisão; 

f) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados 
da ciência do indeferimento do pedido de reconsideração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — RESCISÃO 

- A inexecução, total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as consequências 
contratuais previstas na Lei n° 8666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de rescisão provocada por inadirnplemento do Contratado, o 
Contratante poderá além de outras medidas legalmente previstas, reter, cautelarmerue, os créditos 
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados ã Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o Contratado terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e prodo7ir provas, sem prejuízo da possibilidade 
de o Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DISPOSICÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE não admitira quaisquer alteração do termo ou 
especificações, salvo casos especialissimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e 
fundamentados com a necessária antecedência, estudo técnico e os devidos registros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA somente poderá sub empreitar a execução dos 
Serviços com a prévia concordância da CONTRATAN1E ficando, neste caso, solidariamente 
responsável, perante a CONTRATANTE, pelos serviços ou instalações executadas pelos 
subempreiteiros e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a eles imputáveis. 

CNP.): 05.303.144/0001-30 
Pça Guilhennino Brito n°284- Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 I 1112 Paraibano-MA 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Aos contratados de sub empreitadas, incorporar-se-ão„ de pleno 
direito, todas as cláusulas deste instrumento, relativas às responsabilidades e deveres da 
CONTRATADA para com a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO: A seu exclusivo critério, a CONTRATAN I E poderá autorizar a 
CONTRATADA, a fazer cessão total ou parcial deste CONTRATO, mediante lavratura do termo de 
cessão, atendidas, em relação ao concessionário sub-rogado com todos os direitos e obrigações do 
cedente, decorrentes deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — VIGÉNCIA 

O presente instrumento terá vigência até 02 de julho de 2021, podendo ser alterado mediante termo 
aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÓES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias na execução dos serviços, do valor inicial atualizado do 
contrato, nos termos do art. 65, § 1° da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — PUBLICAÇÃO 

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei rt9 8.666 de 
21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA —1)0 REAJUSTE 

- Os preços dos serviços objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo índice Nacional de 
Custo da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO, após o 
interregno de I (um) ano (computadas as eventuais prorrogações) contado da data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas 
alterações e demais 
legislações aplicáveis à espécie. 

C'NP.I: 05303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n° 284 — Centro 

CEP: 65.610-000 - Fone (99) 3554-1480 / 1112 Paraibano-MA 
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PAR A IBANO A 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Paraibano— MA, como o mico competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 

E. para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

Paraibano - MA. 02 de julho de 2021. 

de Paraibano - MA 
144,0001-30 

Freire Brito 
Municipal de Saúde 

NTRATANTE 

F. R do Amaial Filho EIRELI 
CNPJ nO 38.441.003/0001-33 

Francisco Ribeiro do Amaral Filho 
CPF 215.956.403-63 

CONTRATADA 

CNPJ: 05303.1440001-30 
Pça, titulltenntoo Brito a° 284 - Centro 

CEP: 65,670-000 - Fone (99) 3554-1480 1112 - Paraibano-MA 
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DOM PEDRO 
Dell~iN....~.11.0 N.. NICILpisel lb/4.~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 
GABINETE DO PREFEITO 

CNP): 06.137.293/0001-30 

Processo Administração n° 20210309.003/2021 
Pregão Presencial n° 003/2021 

CONTRATO N° 01.03.0203.001/2021 QUE, ENTRE Si, 
CELEBRAM o MUNICIPIO DE DOM PEDRO/MA E A 
EMPRESA NOGUEIRA LIMA SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA - DEMAIS, PARA OS FINS 
QUE SE ESPECIFICA. 

Aos 12 (doze) dias do mês de abril de 2021 de um lado o Município de Dom Pedro/MA, com sede na Praça 
Teixeira de Freitas n° 72. Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 06 137 293/0001-30, neste ato 
representado pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a Senhora &mia Lúcia Lopes 
Feitosa Machado, brasileira casada residente e domiciliado na Rua Aluizio Azevedo, sin. Beiro Centro no 
municpio de Dom Pedro/MA, CEP 65785-000. Portador do RG n° 117019999-0 GEJSP/MA e CPF n° 
282 967 103-15 doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, a Empresa 
NOGUEIRA LIMA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - DEMAIS, Pessoa Jurídica de Direito Privado 
inscrita no CNPJ sob o n° 04 161 509/0001-77, sediada na Rua Azulões n° 01 Edifício Office Tower, Coluna 
14, Sala 814 - Jardim Renascença - São Luis/MA, CEP 65 075-060 Neste ato representado por Darwin 
Einstein Arruda Nogueira Lima portador do RG n° 611803 - SSPMS e CPF n° 662.772,301-82, residente e 
domiciliado na Rua Quadra 210, lote 02 - Apto 803 s/n° - Bairro Sul Águas Claras Taguatinga/DF - CEP 
71 931-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA resolvem celebrar o presente contrato, a 
ser regido pela Lei n°, 8666193. de 21 de Junho de 1993, e alterações posteriores, mediante as seguintes 
cláusula e condições. 

DO OBJETO: 

1. Cláusula primeira - O presente Contrato tem por objeto Contratação de empresa especializada na área 
de engenharia e arquitetura para a prestação de serviços técnicos de elaboração de projetos, 
acompanhamento e fiscalização de obras e alimentação de sistema (SISMOS, SICONV, SIMEC) no 
Município de Dom Pedro/MA. em conformidade com o Edital da licitação na modalidade Pregão 

Presencial no. 003/2021 e seus Anexos 

Parágrafo primeiro - Este contrato vincula-se ao Edital do Pregão Presencial n°. 00312021 e seus anexos 

publicado, na forma da Lei, no Diário Oficial no dia 19 de março de 2021, e à proposta comercial da 

Contratada, independentemente de transcrição 

DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS: 

2. Cláusula Segunda - Pela prestação dos serviços a que alude este contrato, atribui-se ao presente 

instrumento o valor global de R$ 129.996,00 (cento e vinte nove mil, novecentos e noventa e seis reais), 

sendo que o mensal é de R$ 10.833,00 (dez mil oitocentos e trinta e três reais). 

Parágrafo Único- A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá à conta de recursos 

provenientes da seguinte Dotação Orçamentária 

02-03.00 - SECRETARIA DETSUNICWAL DE ADMINtSfRAÇA0 E FINANÇAS: 

04 122 0001.2002.0000 
02.08.00 

- Manutenção O Fs.áncionamortic rotana de Administração e Finanças 

- SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO: 

04 122 0001.2013 0000 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de Obras e Urbanismo. 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Praça Teixeira de Freitas 72, Centro, CEP' 65165-000-Dom Pedro (MA) 
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DOM PEDRO 
CI•psolrsrz. • • • - R••••-.1:u•I I :lia do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 
GABINETE DO PREFEITO 

CNP): 06 137 293/0001-30 

DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES: 

3. Cláusula Terceira - A quantidade inicialmente contratada poderá ser aumentada ou reduzida dentro dos 
limites previstos no § 1° do artigo 65, da Lei Federal n° 8666/93, e alterações posteriores podendo a 
supressão exceder tal limite, conforme facultado pelo § 20, inciso li do mesmo artigo, dada a redação 
introduzida pela Lei n° 9 648, de 27/05/98 

DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4. Cláusula Quarta - Os serviços objeto deste contrato serão prestados de forma imediata até que seja 
atingida a quantidade contratado de acordo com as necessidades da Contratante, iniciados no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 'Ordem de Serviços" emitida peia Contratante 

DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5. Clausula Quinta - Os serviços prestados serão recebidos pelo "Setor respons ver que, no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas expedirá atestado de recebimento definitivo ou justificativo para a recusa total 
ou parcial dos serviços 

DO PAGAMENTO: 

6. Cláusula Sexta - Pelos serviços prestados objeto da presente contratação, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA os valores relativos aos serviços efetivamente prestados e aceitos 

Parágrafo Primeiro - O Pagamento será efetuado até o 100 (décimo) dia útil do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, aceite por servidor designado pela 

Secretária Municipal competente designado para esta finalidade, atestando a prestação dos serviços objeto da 
presente licitação 

Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão efetuados por meio de transferência eletrônica conforme dados 

bancários informados em favor da à Contratada. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATANTE pagará as notas fiscais/faturas somente à CONTRATADA. vedada sua 

negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

Parágrafo Quarto - Não serão efetuados pagamentos parcelados, assim entendidos aqueles que não 

correspondam ao valor exato da nota fiscal/fatura eletrônica 

Parágrafo Quinto - Não serão aceitas notas de crédito para entregas Muras que tenham por objetivo a 

liberação de pagamentos em função da recusa parcial ou total de produtos 

Parágrafo Sexto - Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto perdurar pendência 

de liquidação de obrigações em virtude de eventuais penalidades ou inadimplência contratual 

DO REAJUSTE: 

7. efumiulix CeSilimoi Porta ow. curvisoc 1.5,watt:boina objeta douta Contrato orovaliacará o priaeo fixo e 

irrosajustávol 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

8. Cláusula Oitava - Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste contrato, a CONTRATANTE abri a-se a 

8 1 Cumprir fielmente este Contrato. 

Praça Teixeira de Freitas n. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA) 
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DOM PEDRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO 
GABINETE DO PREFEITO 

CNP). 06.137.293/0001-30 

8.2. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa CONTRATADA a fim de que possam executar suas tarefas; 

8 3 Efetivar o pagamento do crédito da CONTRATADA, nos precisos termos dispostos neste instrumento, 

8 4 Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela CONTRATADA e 
pertinente ao objeto do presente pado, 

8.5. Designar um profissional qualificado, para acompanhamento da prestação dos serviços 

8 6 Zelar pelo bom andamento do presente contrato, dirimindo dúvidas porventura existentes através da 
Secretaria Municipal de Administração/Obras e Urbanismo 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9. Clausula Nona - Visando a perfeita execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a 

91 Cumprir fielmente o estabelecido nas Cláusulas e condições do Contrato e de seus documentos 
integrantes, e na descrição do objeto, com rigorosa observância dos requisitos, normas e especificações 
técnicas, bem como da legislação em vigor e de tudo o mais que for necessário para perfeita execução 
deste Contrato, ainda que não expressamente mencionados; 

9 2 Responder em relação a seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, 
tais como salários, seguro de acidente, taxas, impostos, contribuições indenizações, vaie-refeição. vale-
transporte e outras que porventura são oferecidos pela CONTRATADA ou venham a ser criadas e 
exigidas por autoridades governamentais; 

9 3 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja ela qual for, desde que praticadas por seus 
empregados durante a execução dos serviços ainda que no recinto da entidade promotora da licitação: 

94 Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados devendo as falhas que porventura venham a 
ocorrer serem sanadas de imediato, 

95 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e 

regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas peia boa técnica, 

9,6. Implantar de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação 

correta e eficaz; 

91. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, bem corno atender 

prontamente as reclamações que lhe forem apresentadas relacionadas com a execução do Contrato, 

98. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja por sua 

culpa ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força 

de Lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato, 

O O Manto,' durante e erceee954. do Contrato teden condi9dee de habildação • quelificadAe exig$dma, bem 

come cumprir intownealmeritga e contido em 7b1,44* pro~ta cie preço*. 

9 10 Indicar o nome do coordenador com competência para manter entendimentos e receber instruções da 

Admstraçâo do CONTRATANTE, 

9 11 Substituir imediatamente qualquer um de seus empregados que seja considerado inconveniente l à boa 

ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

Praça Teixeira de Freitas e. 72, Centro, CEP. 85765-000-Dom Pedro (MA) 
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9,12. Respeitar as normas e procedimentos do CONTRATANTE, quanto à segurança interna (entrada e saída 
de pessoal), material, acesso às diversas áreas além da legislação aplicável ao serviço; 

9.13 A CONTRATADA se obriga a utilizar técnicas condizentes com o serviço de assessoria e consultoria a 
ser prestado, utilizando-se de todos os esforços para a sua execução, 

9 14 A CONTRATADA utilizará todo o seu corpo técnico para a realização de pesquisa e desenvolvimento na 
área assessorada, bem como para a solução e prevenção de eventuais problemas, nomeando Um 
responsável para a administração das atividades: 

9 15 Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes da contratação 

9 16 Os serviços deverão ser executados de acordo com Termo de Referência (Anexo I) com estrita 
observância da lei de Licitações n° 8.666/93 e alterações postenores e demais legislações pertinentes 

9 17, A LICITANTE deverá conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente 
ao objeto contratado, para servidores dos órgãos e entidades públicas conceclentes e dos órgãos de 
controle interno e externo 

9 18 Acompanhar as obras em execução da Prefeitura Municipal de Dom Pedro e para dar orientação técnica 
por meio de 

a) Visitas técnicas regulares de no mínimo um dia por semana, 
b) Atendimentos e visitas emergenciais, sempre que for necessário mediante solicitação da administração 
c) Atendimento de servidores da Prefeitura Municipal de Dom Pedro, para orientações técnicas especificas 

produção de trabalhos especiais, onenta9Ses e consuftona 
d) Resposta de consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicação disponíveis, como 

email, telefone e "on-line 

DA VIGÊNCIA: 

10.Cláusula Décima - O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura de 12 
meses. podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes, forrnakzado por meio de Termo Adi 
presente contrato, respeitada as disposições da Lei Federal n° 8 666/93 

DOS ENCARGOS CONTRATUAIS: 

doze) 
ivo ao 

11.Cláusula Décima Primeira - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato 

Parágrafo Único - A inadimpléncia da CONTRATADA com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere a Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.Clausula Decima Segunda - Pela inexecução total ou parcial deste instrumento de contrato o 

CONTRATANTC podcaret, 9caraniklça a rantrepia ~Noa ppliorm 6 CONTRATADA un ocaguétstuo otaiispOGo 

segundo a gravidando de feita cometida 

Adverténcia escrita quando se tratar de infração leve, a juizo da Administração, no caso de 
descumpnmento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das ações da Administração, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave, 

Praça Teixeira de Freitas n*. 72, Centro, CEP: 65765-000-Dom Pedro (MA) 
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II) Multa de 0,03% (três centésimos por cento) do valor da fatura ou da ordem de fornecimento mensal, por dia até o limite de trinta dias, nos seguintes casos, e enquanto não forem sanados os motivos que deram ongem à aplicação da multa 

a) Atraso costumeiro na prestação dos serviços, desconiprind° prazos estabelecidos no Termo de Referência 

III) Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, no caso de inexecução total, caracterizada quando do 
reiterado descumpnmento de obrigações contratuais, ou quando ultrapassar o limite de 30 dias estabelecido no 
inciso II desta cláusula, ensejando, em qualquer hipótese, a rescisão contratual; 

/10 Suspensão temponkria de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE, pelo 
prazo não superior a 02 (dois) anos 

V) Declaração de Inkioneidade para licitar ou contratar com a Admirustraçâo Pública enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penahdade que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
IV 

Parágrafo Primeiro - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA respeitado principio 
do contraditório e da ampla defesa deverá ser depositado em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
notificação, em favor da Prefeitura Municipal de Dom Pedro/MA, ficando a CONTRATADA obrigada a 
comprovar o recolhimento mediante apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado 

Parágrafo Segundo - Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido 
de 1% (um por cento) de juros de mora por més/fração inclusive referente ao más da quitação/consolidação do 
débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este 
prazo, o debito poderá ser cobrado judicialmente, 

Parágrafo Terceiro - No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá 

proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito, 

Parágrafo Quarto - Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos a 

CONTRATADA responderá pela sua diferença, podendo Ser esta cobrada judicialmente 

Parágrafo Quinto - As multas não têm caráter indenizatóno e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de 

ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil denvada de perdas e danos junto a CONTRATANTE, 

decorrentes das infrações cometidas 

Parágrafo Sexto - As sanções previstas nos incisos I e IV do caput desta cláusula poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis 

Parágrafo Sétimo - A sanção estabelecida no inciso V do caput desta Cláusula é de competência exclusiva do 

Prefeito Municipal de Dom Pedro/MA facultada ~mus do intokrassado ø nagnactive, Prew.*Itscr, nn pç-n=0 rin 

10 (Okhz) dial', podendo • r•cialitinao cor foquem:Ia °pez OZ (dois) einos de sue puoncaçao, 

Parágrafo Oitavo - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais e as 

justificativas, Só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis a critério da 

CONTRATANTE e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que a 

CONTRATADA tomar ciência 

Praça Teixeiraie Freitas if 72, Centro, CEP: 65765400-DOM Pedro (MA) 
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Parágrafo Nono - Entende-se por motivo de força maio( para efeito de penalidades e sanções, quaisquer 
acontecimentos que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas que, mesmo 
diligentemente, não seja possível impedir sua ocorrência excluida o caso de greve, desde que considerada 
legal, nos termos da legislação especifica 

DA RESCISÃO: 

13.Cláusula Décima Terceira A rescisão contratual poderá ser 

Parágrafo Pnmeiro - Determinado por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos 
incisosl a XII e XVII do art, 78 da Lei n° 8 666/93 
Parágrafo Segundo - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente reduzida a termo, desde que haja conveniência da CONTRATANTE 
Parágrafo Terceiro - A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela CONTRATANTE com 
as consequências previstas na cláusula anterior 
Parágrafo Quarto Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei ri° 8 666/93 
Parágrafo Quinto - Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei ri° 8 666/93, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados quando os 
houver sofrido 
Parágrafo Sexto - A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as conseqüências previstas 
no art. 80 incisos! a IV, ambos da Lei n° 8 666/93 

DA ANÁLISE: 

14.Cláustila Décima Quarta - A minuta do presente Contrato foi devidamente examinada e aprovada pela 
Assessona Juridica do Municlpio conforme determina a legislação em vigor 

DA PUBLICAÇÃO: 

15.Clausula Décima Quinta - A publicação resumida deste instrumento na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte 

ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data 

DO FORO: 

18.Clausula Décima Sexta - Fica eleito o Foro da Comarca de Dom Pedro/MA, para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas da execução das obrigações previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias. de igual teor e forma 

na presença das testemunhas abaixo assinadas 

Dom PedrolMA 12 de abril de 2021 

(" J 

Sônia Lúcia Lopes Faltosa Machado 
secretaria municipal da. acama.i. c. a IFInalmvim 

--"ntrata 

artvin Em ¶n Arruda Nogueira Lima 
NO A LIMA SE• ÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - DEMAIS 

Contratada 

Praçaleixelra de Freitas a°, 72, Centro, CEP- 65765-000-Dom Pedro (MA) 
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c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo; 

d) a qualquer tempo, se constatado atraso dos serviços de até 5 (cinco) dias, compararidb-se o que 
foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma fisico financeiro apresentado e aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições: 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual ou RS 22.000,00, o que for maior. Para inexecução total, a multa aplicada será de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do 
objeto será aplicada a multa correspondente a R.$ 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 
atraso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

b) Ocorrer o descurnprimenk) ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais. 

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o 
adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver 
atraso injustificado para inicio dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de 
serviço. 

PARÁGRAFO QUINTO: Poderá ser configurado atraso injustificado na execução dos serviços. 
quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 
dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 
contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Contratada, nos casos de reincidência nas infrações 
previstas na Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo: 
TABELA I 

INFRA /10 
ITEM DESCRI ÃO GRAU 

Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, por 
ocorrência 
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - por 
ocorrência 

CNP.1: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhennino Brito n° 284 - Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 / 1112-- Paraibano-MA 

01 1 

01 
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Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinade pela
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 17

Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso 
de seus funcionários - por ocorrência. 
Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual 
(EPI), quando necessários - por ocorrência. 

02

Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato — por ocorrência. 

02 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - por 
ocorrência. 

02 

Utilizar material ou mão de obra inadequada na execução dos serviços - 
por ocorrência. 

03

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
os serviços contratuais — por ocorrência. 

03

10 Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
03 

FISCALIZAÇÃO - por ocoriência. 

1 Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes - por ocorrência. 

03 

12 Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições — por ocorrência. 

03 

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - por 
ocorrência. 

04 

14 
Não manter nos locais de serviço em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato e 
previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO — por ocorrência. 

04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 

_ 

16 Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado - por ocorrência. 

05 

17 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06 

TABELA 2 

GRAU CORRESPONDENCIA
R$ 200.00 

2 R$ 400,00 
R$ 500.00 
R$ 1.000,00 

5 R$ 3.000,00 
R$ 5.000,00 

CNP.1: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhennino Brito te 284 - Centro 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: O somatório de todas as multas aplicadas ao longo da execução 

contratual não poderá ultrapassar o percentual de 1O% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato. Atingido este limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO: Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de 
contratar com A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA: A sanção de suspensão 

do direito de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, de 
que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa 
ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no 
parágrafo Terceiro desta cláusula. 

PARÁGRAFO NONO: Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública: A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada. 
dentre outros casos, quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, em virtude de atos ilícitos praticados: 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
contrato, sem consentimento prévio da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA: 

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n°. 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura 
do contrato; 

1) apresentar, à CONTRATANTE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do 
contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação; 

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 12.5 desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de 
participar de licitação ou de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, 
Estado do Maranhão e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa, aplicada após o regular processo 
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO, Estado do Maranhão à Contratada. 

CNN: 05.303.144/0001-30 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a Contratada 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação. 
através de DAM, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura, sob pena 
de cobrança judicial. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Esgotados os meios administrativos para cobrança do 
-41or devido pela Contratada ao Contratante, esta será encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das penalidades será precedida da concessão da 
oportunidade de contraditório e ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA AMPLA DEFESA 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na decisão de aplicar qualquer uma dessas penalidades, acima 
mencionadas, são cabíveis recursos, sem efeito suspensivo: 

a) Representação, do prazo de 02 (dois) dias úteis contados da ciência da decisão; 

b) Recursos para autoridade imediatamente superior, no prazo de 02 (dois) dias úteis. contados 
da ciência do indeferimento do pedido de reconsideração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — RESCISÃO 

- A inexecução, total ou parcial, do contrato poderá ensejar a rescisão, com as consequências 
contratuais previstas na Lei n" 8666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de rescisão provocada por inadimplemento do Contratado, o 
Contratante poderá além de outras medidas legalmente previstas, reter, cautelamtente, os créditos 
decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados à Administração. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o Contratado terá 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade 
de o Contratante adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATAN1E não admitira quaisquer alteração do termo ou 
especificações, salvo casos especialissimos, a seu exclusivo critério, suficientemente justificados e 
fundamentados com a necessária antecedência, estudo técnico e os devidos registros. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA somente poderá sub empreitar a execução dos 
Serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE ficando, neste caso, solidariamente 
responsável, perante a CONTRATANTE, pelos serviços ou instalações executadas pelos 
subernpreiteiros e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a eles imputáveis. 

CNN: 05.303.144/0001-30 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Aos contratados de sub empreitadas, incorporar-se-ão, de pleno 

direito, todas as cláusulas deste instrumento, relativas às responsabilidades e deveres da 
CONTRATADA para com a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO: A seu exclusivo critério, a CONTRATANTE poderá autorizar a 
CONTRATADA, a fazer cessão total ou parcial deste CONTRATO, mediante lavratura do termo de 

cessão, atendidas, em relação ao concessionário sub-rogado com todos os direitos e obrigações do 
cedente, decorrentes deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — VIGÊNCIA 

O presente instrumento terá vigência até 02 de julho de 2021, podendo ser alterado mediante termo 
aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias na execução dos serviços, do valor inicial atualizado do 
contrato, nos termos do art. 65, § I° da Lei n° 8.666193. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — PUBLICAÇÃO 

Este CONTRATO será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, nos termos da Lei n9 8.666 de 
21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DO REAJUSTE 

- Os preços dos serviços objeto deste contrato poderão ser reajustados, pelo Índice Nacional de 
Custo da Construção do Mercado (INCC-M), mediante solicitação do CONTRATADO, após o 
interregno de I (um) ano (computadas as eventuais prorrogações) contado da data prevista para 
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA — CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos conforme as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas 
alterações e demais 
legislações aplicáveis à espécie. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Paraibano- MA. como o (mico competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 

E. para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente 
iustnunento, em 02 (duas) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo, a tudo presentes. 

Paraibano - MA. 02 de julho de 2021. 

Prefeitura Municipal de Paraibano - MA 
CNP.]: 05.303.14410001-30 

SEBASTIÀO AMAURY CARNEIRO PEREIRA 
Secretario Municipal de Administração 

CONTRATANTE 

F. R do Anzral Filho EIRELI 
CNPI n° 38,441.003/0001-33 

Francisco Ribeiro do Amaral Filho 
CPF ti° 215.956.403-63 

CONTRATADA 
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CONTRATO N.° 0206003/2021, objeto à Contratação de empresa 
para Monitorarnento de obras (SISMOS); sistema ,integração de 
gerenciamento de ações da FUNASA (SIGA FUNASA); (SlIvIEC) E 
(SINCOV) fiscalização de obras no município; elaboração de 
medições e elaboração de projetos básicos da prefeitura municipal de 
Paraibano- MA, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
COMO CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAIBANO- MA, E DO OUTRO, COMO CONTRATADA A 
EMPRESA: F. R do Amaral Filho EIRELI, CNPJ n°38.441.003/0001-
33. 

A Prefritura Municipal de Paraibano/MA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
Pça. Guilhermino Brito re 284 — Centro, inscrita no CNPJ (MF) sob o n" 05303.144/0001-30, 
representada pelo Sefora Freire Brito, Secretaria Municipal de Saúde, portadora do CPF 
475.900.843-87, e de outro lado, a empresa F. R do Amaral Filho EIRELL CNPJ n" 
38.44E003/0001-33, AV, Dos Holandeses n° 18, SALA 14 PAVNITOTIPO 01, Bairro Calhau, São 
Luiz — MA, representado por Francisco Ribeiro do Amaral Filho, CPF n" 215.956.403-63, doravante 
chamada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação, pelo PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO- MA, da Carta Convite n° 01/2021 - CPL, conforme despacho 
exarado no Processo Administrativo n0 0206001/2021 e o que mais consta do citado Processo 
Administrativo que passa a fazer parte integrante deste instrumento, independentemente de 
transcrição, em conformidade com as normas da Lei n° 8.666, de 21/06/93, com as alterações nela 
introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e 
acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO 
GLOBAL, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas seguintes; 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
pertinentes e a carta convite no 01/2021, devidamente homologado pela autoridade competente, tudo 
parte integrante deste Termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 

O presente CONTRATO tem como objeto a Contratação de empresa para serviços de conclusão do 
prédio anexo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO- MA, sob a forma de empreitada 
por preço global, tudo de acordo com os Elementos Técnicos discriminados no Edital da Carta 
Convite n" 01/2021, e demais especificações expressas, e com a Proposta da Empresa contratada. 
que também passam a fazer parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PRECO global 

Para execução total dos serviços, fica ajustado o Preço Por lote em RS 37.450,00 (Trinta e sete 
mil quatrocentos e cinquenta reais), de acordo com a Proposta de Preços apresentada peia 
CONTRATADA. 
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, ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor 
Mensal 
(RS)

QUANr ... 
MESES ,, 

Valor 
Total 

I 

MONITORAMENTO DE OBRAS 
(SISMOB); SISTEMA INTEGRAÇÃO 
DE GERENCIAIVIENTO DE AÇOES 
DA FUNASA (SIGA FUNASA); 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS NO 
MUNICIPIO; ELABORAÇÃO DE 
MEDIÇÕES E ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS BÁSICOS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

5.350,00 7 37.450,00 

CLÁUSULA QUARTA — OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

— Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e seus anexos: 

a) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda„ 
com estrita observância do instrumento convocatório, do Projeto Básico, da Proposta de Preços e da 
legislação vigente; 

b) Prestar os serviços no endereço constante da Proposta de Preços; 

e) Prover os 
trabalho; 

ços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de 

d) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 
cabíveis; 

s) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

t) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens 
ou prestações objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes 
com as especificações; 

u) Observado o disposto no artigo 68 da Lei 8.666/93, designar e manter preposto, acompanhar e se 
responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da 
atuação da equipe disponibilizada para os serviços; 

v) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando 
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a 
execuçãi do objeto contratual; 
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w)Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e 
necessários à execução do objeto do contrato; 

x) Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

y) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento; 

z) Indenizar todo e qualquer dano e/ou prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou serem 
causados por direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causadas por seus 
proposto ao CONTRATANTE, aos usuários ou a terceiros; 

aa) Observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência estipulado pelo art. 93, 
da Lei Federal rf 8.213/91. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

- Caberá ao CONTRATANTE, além das obrigações previstas no edital e seus anexos: 

a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços e 
interromper imediatamente os trabalhos até a sua regularização; 

e) mandar refazer os serviços executados em desconformidade com o projeto básico, especificações 
e normas técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação de executá-los sem qualquer ônus para a 
contratante; 

d) fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo do serviço; 

e) indicar técnicos como seus prepostos, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora 
contratados. 

f) efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVICOS 

- O prazo de execução do objeto será de 01 (um) ano, conforme Cronograma Físico-Financeiro, a 
contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da 
ordem de serviço para o início dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, 
poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 
da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 

Poder 02- Executivo 

Unidade Orçamentaria 12- Secretaria Municipal de Saúde 

Função 10- Saúde 

Subfunção 301 - Atenção Básica 

Programa 0067 - Gerenciamento Administrativo 

Projeto/Atividade: 2.028 - Manutenção e Func. da Secret Mun. de Saúde 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA NONA — PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, 
para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, 
contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base na 
medição previamente aprovada pela Fiscalização. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos dos serviços, ou 
em periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem do 

prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços 
executados com base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo X), e das 
certidões negativas de débito junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas e Certidões Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal, para 
análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo especifico para os 
pagamentos relativos ao contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de 
Paraibano por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de 
entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados. 

PARÁGRAFO QUARTO: Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no 
protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à setor de 
Finanças, para que conduza o processo de pagamento. 

PARÁGRAFO QUINTO: Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira 
medição dos serviços, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos: 
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a) Registro do serviço no CREA/MA (anotação de responsabilidade técnica — ART): 

b) Uma cópia do Contrato; 

c) Uma cópia da planilha orçamentária; 

d) Urna cópia da ordem de serviço; 

PARÁGRAFO SEXTO: A última medição somente será paga após o recebimento provisório dos 
serviços objeto desta licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e da Fazenda Federal, 
bem como do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e Certidões Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas 
e outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

PARÁGRAFO OITAVO: Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços, 
em relação ao cronograma fisico-financeiro aprovado, não representam direito antecipado de 
recebimento do CONTRATADO, podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da 
Administração e mediante disponibilidade financeira. 

PARÁGRAFO NONO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 
de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM —1 xN x VP 
Onde: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I= índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 

(TXJ100)1 = (6/100)1=0,0001644 
365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 2%. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso, será 
incluído na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista 
no subitem 11.10 acima, quando o atraso de pagamento se der em fimção de atrasos na liberação dos 
recursos pelo órgão concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio 
do objeto da presente licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS ALTERACÓES 

- Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas: 
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a) unilateralmente pela CONTRATANTE quando: 

a.1) houver modificação no projeto básico ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, nas mesmas condições 
licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites previstos na Lei re. 8.666/93; 

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal n' 
8.666/1993 e suas alterações. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar 
o percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIRECÃO DOS SERVICOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do 
profissional habilitado residente durante a execução do serviço ora CONTRATADO dependerá 
de aquiescência da CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de 
manifestação em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZACÃO 

- Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será fiscalizado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, através de equipe composta de 
engenheiros, arquitetos e técnicos nomeados pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal, 
para acompanhar a realização dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste contrato, o Contratado deve manter 
preposto, aceito pela Administração, para representá-lo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas no 
projeto básico anexo a este edital, além das estabelecidas na legislação em vigor. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
Fiscal, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO 

- O objeto desta licitação será recebido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, 
através da Fiscalização, em conformidade com o previsto no An. 73 da Lei n° 8.666/93. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO — Concluído o serviço, esta será recebida provisoriamente, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado. 
PARAGRAFO SEGUNDO - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento provisório do 
serviço, caso haja inconformidades significativas quanto às especificações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 
provisório, estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar 
corrigidas até o recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo do serviço será efetuado por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias 
contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n." 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da 
responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem da ético-profissional, pela perfeita 
execução do contrato. 

CLÁUSULA DlkCIMA OUARTA — INADIMPLEMENTO E SANCÕES 

- A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas 
na legislação vigeute e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme 
Listado a seguir: 

a) advertência; 

b) multa; 

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, Estado do Maranhão, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes 
condições: 

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 
situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

CNPJ: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilhermino Brito n° 284 - Centro 

CEP: 65.670-000 - Fone (99) 3554-1480 / 1112 - Paraibano-MA 



112 

PRE4r lukA 

PARAIBANO/MA 

c) na primeira ocorrência das infrações relacionadas na Tabela 1 abaixo; 

d) a qualquer tempo, se constatado atraso dos serviços de até 5 (cinco) dias, comparando-se o que 
foi efetivamente executado pela empresa e o cronograma fiáco financeiro apresentado e aprovado 
pela FISCALIZAÇÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Poderá ser aplicada multa nas seguintes condições: 

a) Caso haja a inexecução parcial do objeto será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
saldo contratual ou RS 22.000,00, o que for maior. Para inexecução total a multa aplicada será de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato. Para o atraso injustificado na execução do 
objeto será aplicada a multa correspondente a RS 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 
atraso. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Poderá ser configurada a inexecução parcial do objeto quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 30 (trinta) dias. 

b) Ocorrer o descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais. 

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá ser configurada a inexecução total do objeto quando o 
adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou receber a ordem de serviço e ainda quando houver 
atraso injustificado para início dos serviços por mais de 30 (trinta) dias após a emissão da ordem de 
serviço. 

PARÁGRAFO QUINTO: Poderá ser configurado atraso injustificado na execução dos serviços, 
quando: 

a) Ocorrer atraso injustificado dos serviços por prazo superior a 5 (cinco) dias e inferior a 30 (trinta) 
dias. Após o trigésimo dia de atraso e a critério da Administração, poderá ser considerada 
inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença 

b) A CONTRATADA deixar de cumprir quaisquer outros prazos estabelecidos neste edital e no 
contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: Caberá ainda à Contratada nos casos de reincidência nas infrações 
previstas na Tabela 1, as multas previstas na Tabela 2 abaixo: 
TABELA 1 

INFRA ÁO 
ITE DESCRIÇÃO 

2 

GRAU 

Permitir a presença de empregado sem uniforme, mal apresentado, 
r ocorrência 

Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços - 
r ocorrência 

01 

01 
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3 Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinadopehk 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência. 

01 _ __ / 

4 Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle
acesso de seus funcionários - por ocorrência. 

_01 
—

5 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPI). quando necessários - por ocorrência. 

02 

6 
Não iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos pelo 
contrato —por ocorrência. 

02 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 
permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar - 
por ocorrência. 

02 

8 
Utilizar material ou mão de obra inadequada na execução dos 
serviços - por ocorrência. 

03

9 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais —por ocorrência. 

03

10 
Reutilizar material, peça ou equipamento sem anuência da 
FISCALIZAÇÃO - por ocorrência_ 

03

11 Destruir ou danificar documentos ou bens por culpa ou dolo de seus 
agentes - por ocorrência. 

03

12 
Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompativel com suas atribuições — por ocorrência. 

03

13 
Não refazer serviço rejeitado pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos 
estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO - 

_por ocorrência. 
04 

14 
Não manter nos locais de serviço em tempo integral, durante toda a 
execução do contrato o engenheiro indicado na assinatura do contrato 
e previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO — por ocorrência 

04 

15 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos do 
objeto do contrato - por ocorrência. 

05

16 
Recusar-se a executar serviço ou cumprir determinações da 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado- por ocorrência. 

05

17 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano 
fisico, lesão corporal ou consequências letais - por ocorrência. 

06

TABELA 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
R$200,00 

2 R$ 400,00 
3 R$ 500,00 
4 R$ 1.000,00 

R$ 3.000,00 
6 R$ 5.000,00 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: O somatório de todas as multas aplicadas ao: longo da execução 
contratual não poderá ultrapassar o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato. Atingido este limite, a Administração poderá declarar a inexecução total do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO: Suspensão temporária de participar em licitação e impedimentos de 
contratar com A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA: A sanção de suspensão 
do direito de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARMBANO/MA, de 
que trata o inciso III, art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada à CONTRATADA, por culpa 
ou dolo, por até 2 (dois) anos, no caso de inexecução parcial do objeto, conforme previsto no 
parágrafo Terceiro desta cláusula. 

PARÁGRAFO NONO: Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública: A sanção de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista no inciso IV, art. 87, da Lei a.° 8.666/93, poderá ser aplicada. 
dentre outros casos, quando a Contratada: 

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do 
contrato, sem consentimento prévio da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA; 

e) ocorrer em ato capitulado como crime pela Lei n"'. 8.666/93, praticado durante o 
procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da CONTRATANTE após a assinatura 
do contrato; 

f) apresentar, à CONTRATANIE, qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do 
contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação; 

g) cometer inexecução total do objeto, conforme previsto no item 12.5 desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de 
participar de licitação ou de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO. 
Estado do Maranhão e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com a de multa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa, aplicada após o regular processo 
administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO, Estado do Maranhão à Contratada. 
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CONTRATO N.° 0206001/2021, objeto à Contratação de empresa 
para Monitorarnento de obras (SISMOB); sistema integração de 
gerenciamento de ações da FUNASA (SIGA FUNASA); (SIMEC) E 
(SINCOV) fiscalização de obras no município; elaboração de 
medições e elaboração de projetos básicos da prefeitura municipal de 
Paraibano- MA, QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO. 
COMO CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARAIBANO- MA, E DO OUTRO, COMO CONTRATADA A 
EMPRESA: F. R do Amaral Filho EIRELI, CNP.I n°38.441.003/0001-
33. 

A Prefeitura Municipal de Paraibano/MA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 
Pça. Guilhermirto Brito n° 284 — Centro, inscrita no CNP.' (MI') sob o n° 05.303.144/0001-30, 
representada pelo Sr. Sebastião Amaury Carneiro Pereira, Sec. Municipal de Administração, 
portador do CPF n° 602.514.921-68, e de outro lado, a empresa F. R do Amaral Filho EIRELI, 
CNPJ n° 38.441.003/0001-33, AV. Dos Holandeses n° 18, SALA 14 PAVMTOTIPO 01, Baniu 
Calhau, São Luiz — MA, representado por Francisco Ribeiro do Amaral Filho, CPF n° 215.956.403-
63, doravante chamada abreviadamente CONTRATADA, tendo em vista a homologação, pelo 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO- MA, da Carta Convite n" 01/2021 - CPI., 
conforme despacho exarado no Processo Administrativo n° 020601/2021 e o que mais consta do 

citado Processo Administrativo que passa a fazer parte integrante deste instrumento. 
independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei n° 8.666, de 21/06/93, 
com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para todos os 
efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, conduzido sob o regime de 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL 

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
pertinentes e a carta convite n°01/2021, devidamente homologado pela autoridade competente, tudo 
parte integrante deste Termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 

O presente CONTRATO tem como objeto a Contratação de empresa para serviços de conclusão do 
prédio anexo da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO- MA, sob a forma de empreitada 
por preço global, tudo de acordo com os Elementos Técnicos discriminados no Edital da Carta 
Convite n° 01/2021, e demais especificações expressas, e com a Proposta da Empresa contratada, 
que também passam a fazer parte integrante deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PRECO global 

Para execução total dos serviços, fica ajustado o Preço Por lote em RS 37.450,00 (Trinta e sete 
mil quatrocentos e cinquenta reais), de acordo com a Proposta de Preços apresentada pela 
CONTRATADA. 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Valor 
Mensal 
(R$) 

QUANT '—‘-i-Áãr 
MESES Total 

(R$) 

MONITORAMENTO DE OBRAS 
(SISMOB); SISTEMA INTEGRAÇÃO 
DE GERENCIAMENTO DE AÇOES 
DA FUNASA (SIGA FUNASA); 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS NO 
MUNICWIO; ELABORAÇÃO DE 
MEDIÇÕES E ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS BÁSICOS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRA 

5.350,00 7 37.450,00 

CLÁUSULA QUARTA — OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA 

— Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e seus anexos: 

a) Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda. 
com estrita observância do instrumento convocatório, do Projeto Básico, da Proposta de Preços e da 
legislação vigente; 

b) Prestar os serviços no endereço constante da Proposta de Preços; 

c) Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de 
trabalho; 

d) Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) Comunicar ao fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado o problema ou a 
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 
cabiveis; 

a) Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens 
ou prestações objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes 
com as especificações; 

e) Observado o disposto no artigo 68 da Lei 8.666/93, designar e manter preposto, acompanhar e se 
responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da 
atuação da equipe disponibilizada para os serviços; 

d) Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando 
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a 
execuçãi do objeto contratual; 
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e) Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição ular e 

necessários à execução do objeto do contrato; 

O Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

g) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplernento: 

h) Indenizar todo e qualquer dano dou prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou serem 
causados por direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causadas por seus 
proposto ao CONTRATAN FE, aos usuários ou a terceiros; 

i) Observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência estipulado pelo art. 93, da 
Lei Federal n°8.213/91. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

- Caberá ao CONTRATANTE, além das obrigações previstas no edital e seus anexos: 

a) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços e 
interromper imediatamente os trabalhos até a sua regularização; 

e) mandar refazer os serviços executados em desconformidade com o projeto básico, especificações 
e normas técnicas, tendo a CONTRATADA a obrigação de executa-los sem qualquer ônus para a 
contratante; 

d) fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais e emitido o termo de recebimento definitivo do serviço; 

e) indicar técnicos como seus prepostos, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora 
contratados. 

f) efetuar os pagamentos nos prazos e demais condições previstas no presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

- O prazo de execução do objeto será de 01 (um) ano, conforme Cronograma Físico-Financeiro, a 
contar do recebimento da Ordem de Execução de Serviço. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O licitante vencedor terá 5 (cinco) dias a contar do recebimento da 
ordem de serviço para o início dos serviços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega. 
poderão ser prorrogados, em conformidade e desde que atendidos os requisitos dispostos no Art. 57 
da Lei n" 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas com a execução do objeto do presente contrato correrão à conta da 
orçamentária: 

-n-

Mação 

Poder 02- Executivo 

Unidade Orçamentaria 14— Secretaria Mun. de Obras, lnfraestrutura e Urbanismo 

Função 15— Urbanismo 

Subfunção 122 — Administração Geral 

Programa 0157 — Gestão Administrativa de Infraestrutura 

Projeto/Atividade: 2.080 — Manut. e Func. da Sec Mun. de Obras, Infraestadura e 
Urbanismo 

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços — Pessoa Jurídica 
_ J 

CLÁUSULA NONA — PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor. 
para crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias, 
contados da data da entrada no protocolo desta Prefeitura da Nota Fiscal emitida com base na 
medição previamente aprovada pela Fiscalização. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As medições serão realizadas a cada 30 dias corridos dos serviços, ou 
em periodicidade menor, a critério da Administração, sendo considerado o início da contagem do 
prazo a data de recebimento da ordem de serviço. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A contratada deverá dar entrada no boletim de medição dos serviços 
executados com base no cronograma aprovado vigente, no setor de protocolo da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, acompanhada da solicitação de pagamento (Anexo X), e das 
certidões negativas de débito junto ao INSS, FGTS, Fazenda Federal e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas e Certidões Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal, para 
análise e ateste da Fiscalização, sendo aberto um processo administrativo específico para os 
pagamentos relativos ao contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A aprovação da medição deverá ser efetuada pela Prefeitura de 
Paraibano por meio do setor competente no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data de 
entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal do boletim de medição dos serviços executados. 

PARÁGRAFO QUARTO: Aprovada a medição, a Contratada será convocada para dar entrada no 
protocolo para juntada aos autos da sua Nota Fiscal em duas vias, que será encaminhada à setor de 
Finanças, para que conduza o processo de pagamento. 

PARÁGRAFO QUINTO: Além dos documentos exigidos no parágrafo segundo, para a primeira 
medição dos serviços, deverão ser juntados ainda os seguintes documentos: 
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a) Registro do serviço no CREA/MA (anotação de responsabilidade técnica - ART); 

b) Urna cópia do Contrato; 

c) Uma cópia da planilha orçamentária; 

•-ec/x' 

d) Uma cópia da ordem de serviço; 

PARÁGRAFO SEXTO: A última medição somente será paga após o recebimento provisório dos 
serviços objeto desta licitação e contra a apresentação das CNDs do INSS e da Fazenda Federal, 
bem corno do Certificado de Regularidade junto ao FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas e Certidões Negativa de Débitos e da Divida Ativa Estadual e Municipal. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: No valor da nota fiscal, já deverão estar descontadas as eventuais multas 
e outros descontos decorrentes de retenções de valores previstos no contrato, se for o caso. 

PARÁGRAFO OITAVO: Os serviços executados que caracterizarem adiantamento de serviços. 
em relação ao cronograma lisico-fmanceiro aprovado, não representam direito antecipado de 
recebimento do CONTRATADO, podendo no entanto serem pagos, a critério exclusivo da 
Administração e mediante disponibilidade financeira. 

PARÁGRAFO NONO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 
de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=1xNxVP 
Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 
I = (fX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

365 365 
'f X - Percentual da taxa anual = 2%. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: A atualização financeira prevista nesta cláusula se for o caso, será 
incluído na fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Não será aplicada a taxa de atualização financeira prevista 
no subitem 11.10 acima, quando o atraso de pagamento se der em função de atrasos na liberação dos 
recursos pelo órgão concedente responsável pela transferência dos recursos financeiros para custeio 
do objeto da presente licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES 

- Este Contrato poderá se alterar, mediante as devidas justificativas: 
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a) unilateralmente pela CONTRATANTE quando: 

a. 1) houver modificação no projeto básico ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 

seus objetivos; 

a.2) em decorrência de acréscimo ou supressão quantitativa do seu objeto, nas mesmas condições 
licitadas, inclusive quanto ao preço, observados os limites previstos na Lei n*. 8.666/93; 

sIti27„ 

b) por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nas demais hipóteses admitidas na Lei Federal n° 
8.666/1993 e suas alterações. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A supressão poderá, mediante acordo entre as partes, ultrapassar 
o percentual de 25% (vinte e cinco por cento). 

PARÁGRAFO SEGUNDO — O contrato poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57 da Lei 
Federal n°8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DIREÇÃO DOS SERVICOS 

PARÁGRAFO ÚNICO: A substituição voluntária de integrante da equipe técnica ou do 
profissional habilitado residente durante a execução do serviço ora CONTRATADO dependerá 
de aquiescência da CONTRATANTE quanto ao substituto, presumindo-se esta, a falta de 
rnanifestAção em contrário, dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — FISCALIZAÇÃO 

- Sem prejuízo da plena responsabilidade da Contratada, o contrato será fisctalizado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, através de equipe composta de 
engenheiros, arquitetos e técnicos nomeados pela Autoridade Superior da Prefeitura Municipal, 
para acompanhar a realização dos serviços. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Durante a vigência deste contrato, o Contratado deve manter 
preposto, aceito pela Administração, para representá-lo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As atribuições da fiscalização do contrato são aquelas previstas no 
projeto básico anexo a este edital, além das estabelecidos na legislação em vigor. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
Fiscal, deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — RECEBIMENTO 

— O objeto desta licitação será recebido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, 
através da Fiscalização, em conformidade com o previsto no Art. 73 da Lei n° 8.666/93. 
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PARAIBANO/MA , 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Concluído o serviço, esta será recebida, provisoiaMe-  riks 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo clietinstanóWklo, assi 
pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado.
PARAGRAFO SEGUNDO - A FISCALIZAÇÃO poderá recusar o recebimento-  provisório do 

serviço, caso caso haja inconforrnidades significativas quanto às especificações. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de inconformidades que não impeçam o recebimento 
provisório, estas serão relacionadas em documento anexo ao termo circunstanciado e deverão estar 
corrigidas até o recebimento definitivo. 

PARÁGRAFO QUARTO - O recebimento definitivo do serviço será efetuado por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 
partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de até 60 (sessenta) dias 
contados a partir do recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observada o disposto no art. 69 da Lei n." 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento, provisório ou definitivo, não eximirá a Contratada da 
responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem da ético-profissional, pela perfeita 
execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INADIMPLEMENTO E SANCÕES 

- A inexecução parcial ou total do objeto deste contrato e a prática de qualquer dos atos indicados na 
Tabela 1 abaixo, verificado o nexo causal devido à ação ou à omissão da CONTRATADA, 
relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível a aplicação das sanções previstas 
na legislação vigente e nesse contrato, observando-se o contraditório e a ampla defesa, conforme 
listado a seguir: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO, Estado do Maranhão, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes 
condições: 

a) descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas 
situações que ameacem a qualidade dos serviços, ou a integridade patrimonial ou humana, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

h) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBANO/MA, a critério do Fiscal do Contrato, desde que 
não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

CNN: 05.303.144/0001-30 
Pça. Guilherrnino Brito n°284 — Centro 

CEP: 65.670-000 — Fone (99) 3554-1480 / 1112— Paraibano-MA 
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Wiltff Lagoa Grande 
do Maranhão qiCONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PESQUISA DE PREÇOS 
FONTE: BANCO DE PREÇOS 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 

na, do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: MÉDIA BANCO DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

_ 

Execução de serviços técnicos 
especializados na assistência técnica ao 
gerenciamento, fiscalização, assessoria 
técnica (cadastramento e 
acompanhamento de propostas) no 
âmbito de plataformas gerenciais 
SIMEC, SICONV E SISMOB. 

12 MÊS 13.200,00 158.400,00 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 23 de julho de 2021. 

Arional o Ade 'no Rosendo 

CPF: 353.9 .778.90 

Portaria 003/2021 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
1 
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Relatório de Cotação 
Parquisa reaMada entre 22/0712022 15 03:47 e 27/97/2921 IS 55.27 

Relatório gerado no dia 221.17/2021 1204 11 Ir 191 7 2 10.2 

Prestação De Serviços Continuados Em Consultorias E Assessorias Para Monitoramento E Acompanhamento De Convénios 

• 

• 

Man. Daseriplio 

mneasadia 

Valor UM. 
(Outros Entes MAÇAM Preço Estlenado Quantldada Unklada Total 

R$ IODO, n132001t0 1 itr00030 13,2C0,03 

Praça Público Oraão Palke 

À PRREITORA létall~SOSARTA 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: contratação de empresa de engenharia/contabilidade para prestação de serviç R$ 

Quantklada Daserlção Observação 
1 Unidade contratação de empresa de engennarie/contabilidade para prestação de ser, iços continuados em O 

Preço (Outros Entes Público,)! Média Saneada das Propostas Finais (DOU) 

órgão: 

PR EF CTL/RA MuNICiPAL DE TERRA SANTA 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA/CONTABIUDADE PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CONTINUADOS EM CONSULTORIAS E ASSESSORIAS PARA MONITORAMENTO 
E ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS DE OBRAS ESTADUAIS E FEDERAIS DE 

DRuEl9k9 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA/CONTABILIDADE FARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS CONTINUADOS EM CONSULTORIAS E ASSESSORIAS PARA MONITORAMENTO 
E ACOMPANHAMENTO DE CONVÊNIOS DE OBRAS ESTADUAIS E FEDERAS DE 
ENGENHARIA CIVIL, ATRAVÉS DO SIMEC, ENS, SISMO& PLATAFORMA • BRASIL 
ISICCNV) E SIGA. VOLTADOS À ELABORAÇÃO DE PLEITOS, FISCALIZAÇÃO DE OBRAS E 
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVENIOS. 

CNP' Razão Sodal do Fornecedor 

40460. 40 TEMOWENGP00~ RAVLCreIIRRIJ

RU 

Idantlflcação 

90~1 

13.200,00 

13.290,00 

Data Licitação Preço 

0040000022 004000 410 hom 

=121Z221:1=12~121EM 

0,04e: 06/05/2021 0001500 
Mod•Ild•de. MAT SOAR -TOMARA 

klantificação: 90000721 
1o4e/14..v 1/1 

Fonta: terrasenta brasitransparente net/transparenci 
Quantldada: 12 00 

Unidade: UNO 

DF: PA 

Valor de Proposta Inicial 
13 250 

Vakar:lakèãk • in 1/ 


